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	 Acréscimo de mercadorias apurado em
conferência final de manifesto. Atu_
alização da multa respecttva previs
ta expressamente na legislação. R-e--
curso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos

Fiscais, por maioria de votos, dar provimento ao Recurso Especial.

Vencidos os Cons. Enila Leite de Freitas

4
 agas, Wilf rido Augusto

Marques e Randolfo Henrique de Souza Net i)

Sala das S-s 8,,. . (DF), em/ 	maio de 1981
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ti) i / rif	 ,.

AMADOR Od . 11 F -14.25.NDEZ	 _ PRESIDENTE

14 7),-	 /101 ,	 Á
HINDEMBURG nOB4i „i X I,/ ,	- RELATOR
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ADHEMILSON BASTI • n CRALO 7 PROCURADOR DA FA
//	 ZENDA NACIONAL —

Participaram, ainda, do presente julga -n 1., os seguintes Conselhei

	

—	 ,
ros: PAULO DE ALMEIDA, EDWALDO REIS DA SIWA e SEBASTIÃO RODRIGUES

CABRAL.	 /
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RELATÓRIO	 -‘,

O Sr. Procurador da Fazenda Nacional junto à 3a.

Câmara do 39 Conselho de Contribuintes visa a reforma de decisão

daquela Cãmara onde ficou .estabelecido que a multa pelos acrés_
cimos, apurados em conferência final de manifesto, é a vigoran_
te na data da entrada da mercadoria no territõrio nacional, em

face dos controles instituídos pela repartição aduaneira (Abo De—
claratório n9 800/75 da SRRF-8a. R.F.

Alega o Sr. Procurador, em resumo, que a atuali_
zação da m ta mencionada é prevista expressamente na legislação

tributãria.1-.)
"2L

////7 É o relatOrio.
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Conselheiro HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA, Relator:

Esta Cãmara já fixou entendimento no sentido de

atualização da multa mencionada, parecendo-me correta a argumen

tação em que se fundamentou. Por outro lado não há dúvida de

que o Ato Declaratório referido já se encontrava revogado, não

se justificando a sua invocação.

Com base no exposto, dou provimento ao recurso/tos

fè
HINDEMBURGO DOBA TEIXEIRA - RELATOR
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